
 

CONTRATO Nº 045/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2026 
 
 

 
 
Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o MUNICÍPIO DE 

SANTO ANTÔNIO DO LESTE-MT, inscrito no CNPJ sob o n.º 04.217.362/0001-90, com 

sede na Av. Goiás, nº 367, Bairro Jardim Santa Inês, situado na cidade de Santo Antônio do 

Leste-MT, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. Miguel José Brunetta, brasileiro, 

casado, denominado CONTRATANTE, e do outro lado, o prestador SCHNEIDER E MU-

NHOZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ n° 22.807.196/0001-63, com a sede 

no Endereço: Rua Bom Jesus de Cuiabá, n° 285, Sala 03 Lote 25 Quadra F, Jardim Santa 

Marta, Cuiabá – MT, CEP: 78.043-655, E-mail: adm@sem.adv.br Telefone: (65) 2129-7675, 

representado neste ato pelo Sr. Rony de Abreu Munhoz, advogado inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção do Estado de Mato Grosso sob o nº 11.972, CPF nº 010.xxx.xxx-

42, denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o presente contrato 

de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Contratação de serviços técnicos profissionais especializados, por empresa ou escritório 

de advocacia de notória especialização, para o patrocínio de processos administrativos e 

prestação de assessoria técnica jurídica especializada perante o Tribunal de Contas do Es-

tado de Mato Grosso (TCE/MT) e demais Órgãos de Controle Externo 

ITEM CÓD.  
TCE 

CÓD. 
FORN. 

DESCRIÇÃO QUANT. VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR  
TOTAL 

1 391348-1 (cód.:1092) Contratação de Serviços técnicos profissio-
nais especializados, por empresa ou escri-
tório de advocacia de notória especializa-
ção, para o patrocínio de processos admi-
nistrativos e prestação de assessoria téc-
nica jurídica especializada perante o Contas 
do Estado de Mato Grosso (TCE/MT) e de-
mais Órgãos de Controle Externo. 

30  
meses  

R$ 8.550,00 R$ 256.500,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamen-

tária: 

Unidade 03 Secretaria Mun. Administração e Planejamento 

Funcional Programática 04.122.5004.2012.0000 Gestão de Apoio Administrativo 

Ficha  67  

Despesa/Fonte  3.3.90.39.00 / 500 Outros Serviços de Terceiros – P. J. 



 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1. Este contrato se fundamenta na inexigibilidade de licitação nº 005/2026, e se dará nos 

moldes do Art. 74, III “C” da Lei Federal 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O valor global da contratação é de R$ 256.500,00 (duzentos e cinquenta e seis mil e 

quinhentos reais), correspondente ao período de 30 (trinta) meses, sendo o valor mensal 

de R$ 8.550,00 (oito mil quinhentos e cinquenta reais), a ser pago em 30 (trinta) parcelas 

mensais. 

4.2. A contratada deverá entregar a Nota Fiscal, e as certidões de regularidade fiscal, social 

e trabalhista exigidas na habilitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresenta-

ção das referidas certidões, além de outros documentos eventualmente exigidos no Termo 

de Referência para pagamento em até 30 (trinta) dias após a liquidação da nota fiscal, sob 

pena de caracterizar a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.3. CNPJ constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota 

de empenho.  

4.4. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo fiscal de contrato designado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, I, “a”, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021) e definitivamente por servidor ou comissão designada pela au-

toridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

4.5. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte de tributos 

e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado em até 30 (Trinta) 

dias, a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, com a emissão de ordem ban-

cária para o crédito em conta corrente da contratada, observada a ordem cronológica esta-

belecida no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

Dados bancários da CONTRATADA: 

• Banco: Banco do Brasil S.A. (001) 
• Agência: 0046-9 
• Conta Corrente: 40.691-0 

4.6. A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 

em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 

de “factoring”. 

4.7. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja 

efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a 



 

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Leste / MT, 

entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária, será a seguinte: 

EM = I x N x VP  
 
Onde: 
 
EM = encargos moratórios;  

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = 

(6/100/365); 

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por até 05 (cinco) anos, contados a partir da data da sua assinatura, em conformidade com 

o capítulo V da Lei 14.133/21. 

5.2.  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compe-

tente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, per-

mitida a negociação com o contratado. 

5.3.  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as provi-

dências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. Para fins de cumprimento do art. 117, §1º, §2º e §3º, da Lei n.º 14.133/2021, a CON-

TRATANTE designa servidora, como fiscal de contrato. 

 

SECRETARIA FISCAL TITULAR 

Secretaria Municipal de Administração e  

Planejamento 

Geisiane Vieira de Moraes 

 

6.2. Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA desig-

nará servidora para desempenhar a função de preposto perante a CONTRATANTE. 

6.3. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer mo-

mento, terá poderes de interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda o direito 

de recusar o recebimento dos serviços caso não estiverem de acordo com os padrões téc-

nicos especificados no termo de referência. 



 

6.4. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou forne-

cidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E DOS PREÇOS 

7.1. O presente contrato poderá ser alterado de acordo com o Art. 124 da Lei nº 14.133/21, 

com as devidas justificativas conforme a seguir: 

I - Unilateralmente pela Administração: 
a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica a seus objetivos; 

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - Por acordo entre as partes: 
a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos ter-

mos contratuais originários; 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstân-

cias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento 

em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de for-

necimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsí-

veis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pac-

tuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e servi-

ços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção 

das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

§ 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do caput deste artigo às contratações 

de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão 

de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licencia-

mento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. As penalidades contratuais serão efetuadas por meio de advertência verbal ou escrita, 

multas, restrições do contrato, declaração de idoneidade e suspensão do direito de licitar e 

contratar, de acordo com o TITULO IV CAPITULO I da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alte-

rações posteriores. 



 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Além das responsabilidades resultantes da Lei Federal n. º 14.133/2021, a empresa a 

ser contratada deverá: 

a) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do contrato; 

b) Realizar, por seus próprios meios, todos os procedimentos e gestões necessárias ao cum-

primento do objeto a ser contratado; 

c) Comunicar a CONTRATANTE por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 

os esclarecimentos julgados necessários; 

d) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 

serviços deste Termo de Referência, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

e) Manter-se, durante toda a execução do contrato a ser celebrado, em compatibilidade com 

as obrigações a serem assumidas e com as condições de habilitação em dias. 

f)  Acolher as solicitações da CONTRATANTE sujeitando-se ao acompanhamento sobre a 

prestação dos serviços, inclusive prestando os esclarecimentos às reclamações formuladas; 

g) Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal referente 

aos serviços a serem contratados; 

h) Ser responsável direta e exclusivamente pela prestação dos serviços, objeto deste TR, 

respondendo civil e criminalmente por todos os atos ou omissões que vier a causar, direta 

ou indiretamente a CONTRANTE ou a terceiros, desde que devidamente comprovada sua 

culpa; 

i) Assumir todos os custos com transporte, alimentação, hospedagem, todos os encargos 

trabalhistas, previdenciários e tributários, não cabendo nenhum ressarcimento pela CON-

TRATANTE. 

 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.2. Uma vez firmada a contratação, a PREFEITURA se obriga a: 

a) Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa executar 

o objeto adjudicado dentro das especificações; 

b) Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 

c) Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instru-

mento; 

d) Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso do fornecimento, fixando prazo para sua correção; 

e) Acompanhar o serviço, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 

suspensão da entrega; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os serviços executados fora 

das especificações deste termo de referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 



 

10.1. A rescisão do presente contrato ocorrerá nos casos previstos nos artigos do TITULO 

III CAPITULO VIII da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.2. O presente instrumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer uma das partes, 

mediante notificação de no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência. 

10.3. Constituem motivos para rescisão sem indenização: 

10.3.1. O descumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato; 

10.3.2. O cometimento reiterado de falta na sua execução; 

10.3.3. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente 

justificadas pela máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a 

que se refere o Contrato; 

10.3.4. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da 

execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE  

11.1. A princípio, os preços contratados são irreajustáveis. Entretanto, a nota de empenho 

decorrente da contratação poderá ser alterada, desde que observado o interregno mínimo 

de 1 (um) ano, a partir da data da proposta, mediante negociação entre as partes, para res-

tabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por 

ocorrência de fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecido, se for o caso.             

11.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação 

pelo Índice Geral de preços Mercado – IGP-M, com data-base vinculada à data da proposta, 

podendo a Administração realizar uma média aritmética entre os três índices, de acordo com 

a seguinte fórmula:  

PR = PIC x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PIC = Preço inicial do contrato 

IR = Índice de reajuste 

11.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente 

de reajuste, deverá ser formulado durante a vigência da contratação. 

11.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renún-

cia ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de renún-

cia ao reajuste, a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajuste, os 

respectivos cálculos do valor que entender devido antes da assinatura do termo aditivo de 

prorrogação contratual, sob pena de preclusão do direito. Os cálculos apresentados serão 



 

submetidos à apreciação da unidade técnica do contratante para deliberação acerca da sua 

pertinência.  

11.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 

prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá 

solicitar a inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término 

da vigência da subsequente prorrogação.  

11.6. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatura 

do termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo de 

ocorrência de índice negativo.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. As partes elegem como domicilio legal, o foro da Comarca de Primavera do Leste, para 

dirimir quaisquer litígios decorrentes da aplicação deste contrato. Este contrato regula-se 

pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

12.2. E por estarem devidamente acordados, decidiram as partes contratantes aqui estabe-

lecidas, assinando o presente em 02 (duas) vias de igual teor. 

 
Santo Antônio do Leste-MT, 07 de Julho de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 

MIGUEL JOSÉ BRUNETTA 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 

SCHNEIDER E MUNHOZ ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 

CNPJ N° 22.807.196/0001-63 
Representante Legal: Rony 

de Abreu Munhoz 
CPF Nº 010.xxx.xxx-42 

CONTRATADA 
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